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_ 'ERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS DE NOTAS E DE REGISTRO 

CONSULTA - APOSENTADORIA DECORRENTE DE 

ONTRIBUIÇÕES REALIZADAS EXCLUSIVAMENTE 

OMO PREPOSTO ESCREVENTE. 

Excelentíssimo Selíllhor Corregedor Gera] da Justiça: 

Trata-se de procedimento instaurado em razao de 

consulta ·fi rmulada p lo de ota da omarca d r. 

sobre a possibilidade de obter benefício de renda 

continuada pago pela Carteira de Previdência da Serventias otariai e de 

R gi tro (IPE P) em razão d contribuições realizadas durante período em 

que trabalhou com preposto de delegação. Esclareceu que a contribuição foj 

1nantida em caráter facultativo depoi da outorga da del ega ã d qu 

atualmente é titular, ocorrida em 26 de set mbro de 201 1, tendo completado o 

período de 30 dias e o número de contribuições necessárias para o 

r e bim nto do b neficio. Informou que as 
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foram r lizada ntre abri l de 1983 fi v reir de 201 O e as contribuiçõe 

fa uJtativas foram promovidas a partir d setembro d 2010. Aduziu que 

benefí io não se confunde com aposentadoria decorrente do exercício d 

d legação dos s rviços ex rajudiciais d notas d registro, porqu decorr u 

de nh·ibujções promo idas, facultativament , 111 razão da qualidade de 

prepo to. itou preced nte no sentido de que o recebimento de benefício de 

pr tação continuada decorrent da ontribuição mo pr p to 11ã importa 

ein extinção da del.egaçao em razão de aposentadoria e fo rmulou consulta 

s bre t ma (fl . 02/05). 

Opino. 

Observo inicialmente, que o requerente em 03 d 

junho de 20 l 5 formulou consu lta de i gua I teor (fl s. 2 9/31) ocasiao em que, 

como r posta, foi d t rminado o ncamin.ham nto de cópias do r. par cer 

decisao contidos no Proce o G nº 2011/105492 porqu disse respeito à 

matéria id nti a (fl . 32/33). 

Por outro lado, a ce11idão de tls. 05 dem nstra que a 

delegaçã correspondente ao de Notas da Comarca de 

fo i utorgada rn t or do r qu r nte m 26 d etembro d 20 1], m diant 

prévia aprovação em Concur o Público de Provas Títulos. 

O Instituto de Pagamento E p ciaj de ão Pau lo 

info cmou qu o r querente foi contribuint obrigatório das art iras d 

Previdênc ia das Serventias Notariais e de Registro no período de abri l de 

1984 a 25 d fev r iro d 20 1 O, quando ol i ci tau xon ração ~razà d-€\ sua 

aprovaçao no 6° Concurso Público de Provas e Títu e- para a Outor :rÀ de 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Proce . o nº 2018/00142582 

Delega õe do stado de ão Paulo mant nd a pmtir d 1 () d setembro de 

2010, à qua lidad d contribuint fa ultativo (fls . 19). 

Em razão des a contribuiçõe o lnstituto d 

Pagam nt s ão Paul den riu m favor d r querente na 

qualidade d preposto escrevent facultativo apos ntadoria qu fo i publicada 

no Diário Ofic ial d Pod r Ex cutivo 111 18 d setembro de 2018, (fl . 28). 

P r outro lado, r qu r nt in rm u qu a partir d 

ago to de 20 18 pa sou a contribuir para o lNS com o ódigo 1007 qu 

rre p nd ao d contribuint individual m n a l (f1s. 2 /2 ). 

Em que pes a data d início da c ntribui ão do 

requerent ao I S, a cone s ão da aposentaria pe lo In tituto de Pagamento 

sp ciai d ão Paulo a r paga pelas arteira de Previd ~ncia da 

rventias otariais e d Registro, foi expressa no sentido de que decorr u 

exclu ivam nt , do erdcio d função d "preposto escrev nte facu ltati o' 

m s d d Comarca de 2ª Entrância (fls. 28). 

A cone são da apo entaria po1tant , não decorreu 

d contribuiçõ promovida m razão do xercício d d I ga ã d notas 

de registro, não se con undindo com a prevista no art. 3 , inci o li , da L i nº 

8.935/94. 

D iant dis o, aplica-s ao ca concr t o 

precedente anteriorm nte citado consistente em r. parecer elaborado peJo 

MM. Juiz Asses or da orreg daria Dr. Gustavo Henrique Br ta Marzagão, 

no Prece so CG nº 201 1 / L05492 qu foi apr vado p Jo Exmo. rr g d r 

Geral da Justiça, Desembargador Hamilton Elliot kel em que fixado o 

11tendim nto d qu a obtenção d ben fício d renda continuada pago p la 

Carteiras de Previdência das erventias Notariais de Registro. em v1rtu<l de 
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contrfüujções na qualidade de prepo to não implica em extinção da delegação 

d nota e d registro. 

Importa anotar ademais, que a delegaçao de que o 

requerente atualmente é titular foi outorgada d poi da L i nº 8. 35/94 que 

em eu art. 51 re tringiu a manutenção no regime estatutário aos contribuintes 

que eram titulares de delegação antes de sua vigência: 

"Art. 51. Aos aruai norário oficiai de r gi rro, quand da 

apo ·enllldoria, ji ·a a · ·egurado o direito de perc ,pção de provento • ele 

acordo com a legislação que anteriormente os regia desde que tenham 

mantido a. contribuições nela e. tipulada alé a data do deferimento do 

pedido ou de 'ua conces ão. 

1 ° O di J o ·to n ,. ta artigo apli a- e ao e cr ent s e auxiliar d, 

inve:,,tidura talutária ou em regim esp eia! que vierem as r contratado. 

em virtude da opçc1o de que trata o art. 4 . 

s 2° s provento de que trata este artigo serão o fixado · pela legi lação 

previdenciária aludida nn caput. 

, 3º O dispo 10 n re artigo aplica- e tamb 'm à · pensões deixadas, por 

,norte pelos notário ·, oficiai · de r gi lJ'O, e r vente auxiliare. . 

Por fim ainda em consonância com. o qu foi 

d cidido no Proces o CG nº 20 l 1/105492 cabe r s ai ar que a olução ora 

proposta gera efeitos internos na Corregedoria Geral da Justiça sem 

vinculação quanto aos demais órgãos da Administração Pública (fls. 07). 

Ante o exposto, o parecer que subtneto à elevada 

aprec1açao de Vossa Excelência é no sentido de responder a consulta 

informando que a posentadoria do requ r nt oncedida p lo In .. tituto de 

Pagrunento Especiais de São Paulo, a ser paga pelas Carteiras de Previdênc· 

das Serventias Not dais d Regi tro, em razão do xc lusi o e ·er 'feio d} 
✓--:;, 
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função d "pr posto cr v nte facu ltativo", em ed de ornarca de 2'1 

Entrância, não gera a extinção da d l gação orre pond nt a~ d 

Noté.s da omarca d - que fo i outorgada em 26 de setembro de 

20 11. 

Sub n. ura. 

ão Paulo, 04 de J·unb0-tí"20 19. 
/" 
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CONCLUSÃO 

Em 05 de junho de 2019, faço estes autos cooclusos ao 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Geraldo 

francisco Pinhei ro Franco, CORREGEDOR GERAL 
DA JUSTIÇA. Eu, --=t):')(Katia Carvalho), Esl:revente 

Técnico Judiciário do GÃÍf3. l , subscrevi. 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria, por seus fundamentos que adoto. 

Dê-se ciência ao requerente. 

São Paulo, 05 dej unho de 2019. 

GERALDO FRANCISCO PJNHEJRO FRANCO 
CmTegedor Geral da Justiça 




